
Prefeitura Municipal de Periquito 
Estado de Minas Gerais – CNPJ: 01.613.077/0001-08 

 

 

 

 

1 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

Processo Administrativo Nº: 041/2025  

Dispensa de Licitação Nº: 018/2025 

 

Torna-se pública a intenção do Município de Periquito, Estado de Minas Gerais, por 

meio da Agente de Contratação, em realizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE APARELHO THERMOPULSE SOLID STATE, EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PERIQUITO/MG, conforme especificações do Termo de Referência, mediante 

Dispensa de Licitação com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2021 e Decreto Municipal Nº: 003/2024. 

 

Informamos que o Município tem interesse em obter propostas adicionais e, 

considerando o que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, fica 

aberto o prazo de 03 (três) dias úteis a contar desta publicação para que qualquer 

interessado, caso queira, apresente proposta.  

 

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação. 

Amparo legal: Lei Federal n° 14.133/2021, Art. 75, II. 

 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentação: até as 23h59 

do dia 08 de abril de 2025. 

 

A proposta de Preços deverá ser entregue no Departamento Administrativo de 

Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Periquito, no horário das 08:00 às 

16:00 em dias úteis, ou pelo e-mail: licitacao@periquito.mg.gov.br, até a data limite, 

juntamente com toda a documentação exigida no Termo de Referencia, aos cuidados 

de Rafaela Escarabelle Rodrigues. 

 

mailto:licitacao@periquito.mg.gov.br
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Para a assinatura do contrato deverá ser apresentado pela CONTRATADA os 

seguintes documentos: 

 

1. Habilitação Jurídica: 

 

a) Cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio ou 

representante legal; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

e) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir ou Certificado de Registro Cadastral – CRC compatível com o ramo do 

objeto da Licitação. 

.  

2. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Técnica: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade junto à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviços (FGTS); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União 

(Certidão Conjunta de Regularidade com os Tributos Federais e a União) do 

domicilio ou sede da empresa proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da 

empresa proponente, observada sua validade; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
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5.452, de 1º de maio de 1943, (Certidão Negativa de Débito Trabalhista - 

CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011. 

3. Qualificação Econômico-financeiro: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei Federal N° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

O Termo de Referência da dispensa com todas as informações e os documentos 

exigidos para a dispensa de licitação estarão disponíveis no Site Oficial do Município 

na aba editais/licitação no endereço eletrônico: www.periquito.mg.gov.br. 

 

Segue anexo a este Aviso: 

 

I – Modelo de Proposta de Preços; 

II – Modelo de Declaração Unificada; 

III – Termo de Referência. 

 

 

Periquito/MG, 03 de abril de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

RAFAELA ESCARABELLE RODRIGUES  

Agente de contratação 

Decreto nº 006/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

Processo Administrativo com o Nº: 041/2025 

Dispensa de Licitação Nº: 018/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de aparelho Thermopulse Solid 

State, a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Periquito/MG. 

 

PROPONENTE: 

 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

 
  

ENDEREÇO: BAIRRO: 

  
CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

 
    

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  E-mail: 

  

 

PROPOSTA: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

01 
APARELHO THERMOPULSE 
SOLID STATE PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE 02 R$  R$  

    VALOR GLOBAL   R$  
 

 

O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  

 

O valor da proposta é de R$ ____ (___________).  

 

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,     Agência: 

_____________,     Conta Corrente: ____________________________. 

 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 

presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, 

não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 

fornecimento e documentos que dele fazem parte.  
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Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer 

forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por 

erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 

realização integral de seu objeto. 

 

   Local _ _ _ _ de                                            de 2025. 

  

 

 

___________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
Processo Administrativo com o Nº: 041/2025 
Dispensa de Licitação Nº: 018/2025 
 
A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº _____________________________, sediada na Rua 
____________________________, nº _________, bairro ___________________, na 
cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de __________, através do seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA Nº: 
018/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 
 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 

Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 
possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento 
então contidas; 
 
IV - Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado 
por este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou 
instrumento equivalente. 
 
V - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
VI - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
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VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 

processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:________________________________________  
E-mail:  
Telefone:  
 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para 
acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste 
instrumento convocatório e seus anexos. 
 
X - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/21, não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei Federal n° 

14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
Local e data 

 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei no: 14.133/21 

 
 
Contratação direta 
 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
 
Dirigente da Unidade Requisitante: Viviane da Silva Scarabeli 
 
Cargo: Secretária Municipal 
 
Descrição Resumida do Objeto: Aquisição de equipamentos. 
 
Legislação aplicável: Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de 
Licitações e contratos Administrativos). 
 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

1.1 - A Secretaria Municipal de Saúde vem apresentar o presente Termo de 
Referência visando nortear as ações da Administração quanto à contratação ora 
descrita. O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os 
procedimentos essenciais para a formalização do processo administrativo de 
contratação, bem como justificar o interesse público na contratação. 
 
1.2 - Neste Termo de Referência, apresentaremos sugestões sobre os procedimentos 
administrativos que deverão ser observados na condução da contratação nos termos 
da Lei Federal n° 14.133/2021. O atendimento aos requisitos estabelecidos neste 
Termo de Referência garantirá a segurança jurídica esperada pela administração, 
bem como a obediência aos ditamos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
1.3 - Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as 
formalizações e controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia 
da sua pretensão, nos termos das alíneas do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal n° 
14.133/2021. Portanto, o Termo de Referência reproduz as diretrizes e as 
exigências previstas nas leis que disciplinam o processo formal de licitação pública, 
conjugado com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 no aspecto de 
seu enquadramento nos instrumentos de planejamento previstos no art. 165 da 
Constituição Federal. 
 
1.4 - As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo 
de Referência são de responsabilidade da unidade administrativa requisitante. 
Portanto, o não acatamento por parte dos agentes públicos responsáveis pela 
condução do processo de contratação, poderá não atender plenamente o objeto 
pretendido. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por não acatamento das 
solicitações deste Termo de Referência, implica em responsabilidade de quem deu 
causa ao ato. 
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1.5 - Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de 
contratação e estar à disposição dos interessados, uma vez que nele está detalhado 
o objeto e justificada a contratação. 
 
1.6 - Em resumo, tudo o que possa auxiliar os agentes públicos na condução do 
processo de contratação e os órgãos de assessoramento jurídico e controle interno na 
análise de legalidade da Contratação, consta deste Termo de Referência. 
 
1.7 – Para a presente contratação, dispensou-se a elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, nos termos do art. 37, I do Decreto Municipal n. 001 de 2024. 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1  
 
2.1 - Do Objeto - Contratação de empresa para aquisição de aparelho Thermopulse 
Solid State, a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 
Periquito/MG, conforme abaixo descrito: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

01 
APARELHO THERMOPULSE 
SOLID STATE PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE 02 R$ 10.551,45 R$ 21.102,90 

    VALOR GLOBAL   R$ 21.102,90 

  
2.1.1 - O valor unitário dos itens foi obtido por meio de proposta de preços realizada e 
apurada por essa unidade requisitante, e representa o menor preço proposto. 
 
2.1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, sendo 
considerados itens de qualidade comum, sendo os necessários para cumprir as 
finalidades às quais se destinam. 
 
2.2 - Do Prazo - O prazo de vigência da contratação vai até o dia 30 de junho de 
2025, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.3 - Custo estimado - O custo estimado total da contratação é de R$ 21.102,90 
(vinte e um mil, cento e dois reais e noventa centavos), conforme custos 

apurados. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2  

3.1 - A contratação de empresa para aquisição de aparelho Thermopulse Solid State, 
é essencial para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 
Periquito/MG.  

3.2 - O aparelho de diatermia para fisioterapia é um equipamento que gera calor 
terapêutico. O calor profundo que é produzido no tecido aumenta a circulação 
sanguínea, o que pode ajudar a aliviar a dor e a reduzir a inflamação. 

                                                        
1 art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021 
2 art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021 
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3.3 - A diatermia estimula o processo de cicatrização fisiológica, acelerando o tempo 
de recuperação da função motora. O aumento do fluxo sanguíneo na área que está a 
ser tratada estimula a libertação de substâncias endógenas (cortisol e endorfinas) que 
são indispensáveis para reduzir inflamações, dores e edemas. 

3.4 - A aquisição se faz necessária especialmente ao atendimento do setor de 
fisioterapia. Este aparelho é muito importante na prática fisioterápica, com 
propriedades indicadas no tratamento de diversas patologias agudas ou crônicas. 

3.5 - Observa-se que, considerando o valor obtido, aplicável o art. 75, II, da Lei 
14.133/21, valendo-se a Administração da Dispensa de Licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

3.6 - Vale ressaltar que o valor atualizado para a dispensa de licitação supracitada é 
de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), conforme Decreto Federal n. 12.343/24. 
 
4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
 
4.1 - Os produtos serão entregues conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO3 

 
5.1 - Considerando as características de utilização, a quantidade a ser adquirida, os 
períodos informados e os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais 
vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a égide dos princípios da 
oportunidade e conveniência da Administração Pública está na efetiva aquisição de 
aparelho de diatermia. 
 
5.2 - Com base nas necessidades identificadas, a equipe pesquisa e avalia uma 
variedade de equipamentos de diatermia disponíveis no mercado. Isso pode envolver 
a consulta a fornecedores especializados, revisão de catálogos e avaliações de 
produtos.  
 
5.3 - Ao adquirir os equipamentos, o município de Periquito se tornará proprietário dos 
mesmos, garantindo um ativo patrimonial que pode ser utilizado de forma contínua ao 
longo do tempo. Como proprietário, o município tem controle total sobre a 
manutenção e customização dos equipamentos, garantindo que estejam sempre em 
condições adequadas de funcionamento e atendam às necessidades específicas da 
equipe de saúde. 
 
6. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO4   

 

                                                        
3 art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 
4 art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021 
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6.1 - Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento 
de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 
qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos 
artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021. 
 
6.2 - A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme: 
 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições; 
b) Responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto; 
c) Entrega do objeto conforme a descrição; 
d) Não poderá o ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem 

que obedeça a legislação em vigor e com marca diferente da constante no 
termo de compromisso de fornecimento; 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - São obrigações da Contratante: 

 
7.1 - Atestar a entrega do produto no prazo e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e seus anexos; 
 
7.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
entregues com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
7.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na entrega do produto, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
 
7.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
 
7.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos. 
 
7.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
7.7 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - São obrigações da Contratada: 
 
8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
8.2 - Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: 
marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
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8.3 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 
8.4 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
 
8.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
9. SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
10. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL5  
 

10.1 - O prazo de entrega dos materiais e produtos é de 05 (cinco) dias, contados da 
emissão de ordem de compra., em remessa única. 
 
10.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
 

10.3 - O endereço de entrega será informado na ordem de empenho encaminhada 
pelo Departamento solicitante. 
 
10.4 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 
(cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
10.5 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
10.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
11. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO6  

 
11.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

                                                        
5 art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021 
6 art. 6º, inciso XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). Nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto. 
 
11.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 119 a 121 da Lei Federal n° 14.133 de 2021. 
 
11.3 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal 
n° 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
11.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 
117, §1º). 
 
11.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
11.6 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se  
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 119). 
 
11.7 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei Federal n° 14.133/2021, art. 120). Somente o contratado será responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
11.8 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
11.9 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.10 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.11 – Dispensamos no presente caso a elaboração de Termo de Contrato, valendo-
se a administração de instrumento equivalente nos termos da Lei, conforme art. 95, I, 
da Lei 14.133/21: 
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Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço: 
 
I - dispensa de licitação em razão de valor; 

 
12. PAGAMENTO7  - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias após o ateste da prestação do serviço, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  
12.1 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  
12.2 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 
 
12.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
12.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
12.5 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa. 
 
12.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
12.7 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
12.8 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que no caso de 
atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
                                                        
7 art. 6º, inciso XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/2021 
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realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de correção monetária. 
 

12.10 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita 
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional, abrangendo as contribuições 
sociais); 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

c) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA8  
 

13.1 - Nos termos do art. 150 da Lei Federal n° 14.1333/21, que determina acerca da 
indicação dos créditos orçamentários para pagamento, informamos que as despesas 
decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do ano de 2025. 
 

Órgão  02 - PODER EXECUTIVO 

Unidade  205 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

020500.10.122.0003.1050.0000 - AQUISIÇÃO DE VEICULO/AMBULANCIA E EQUIPAMENTOS SAUDE 

44905200000 - Equipamentos e Material Permanente  
000-059-000 – Transferência de Recurso Sus-bloco 
de Manutenção 
(Ficha – 645) 

 
13.2 - A despesa será totalmente empenhada no exercício de 2025 e que não ficarão 
parcelas remanescentes a serem empenhadas nos exercícios seguintes. Portanto, 
não haverá impacto orçamentário nos exercícios seguintes. 

 
14. GARANTIA DA EXECUÇÃO - Não haverá exigência de garantia contratual da 
execução, pelas razões abaixo justificadas: 
 
14.1 - Não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não 
comprometendo o cumprimento das obrigações; 
 
14.2 - A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale 
dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração 
contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da 
contratação.  
 
14.3 - A Contratada garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, 
valendo esta cláusula como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo. 
 

                                                        
8 art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021 



Prefeitura Municipal de Periquito 
Estado de Minas Gerais – CNPJ: 01.613.077/0001-08 

 

 

 

 

16 

 

15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS - Comete infração administrativa o fornecedor 

que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, quais sejam: 
 
15.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
15.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
15.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
15.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
 
15.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
15.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
15.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
15.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
 
15.9 - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
15.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
15.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de 
contratação. 
 
15.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
15.13 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
 
16. SANÇÕES - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
 
16.1 - Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
16.2 - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações discriminadas nos dos subitens anteriores; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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16.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens anteriores deste 
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
16.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens anteriores deste Termo de Referência, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
16.5 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
16.5.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
16.5.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
 
16.5.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
16.5.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 
16.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada caso tenha ou será 
cobrada judicialmente. 
 
16.7 - A aplicação das sanções previstas neste termo, não exime em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
16.8 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
16.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e subsidiariamente no Decreto Municipal nº. 001 de 2024 
 
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR9  - O fornecedor será selecionado 

por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.  
 
17.1 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais (art. 
91, §4º da Lei Federal n° 14.133/21), tais como:   
 
17.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
 

                                                        
9 art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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17.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 
17.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
17.5 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
18. HABILITAÇÃO  
 
18.1. Habilitação Jurídica: 
 

18.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
18.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
18.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
18.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 

de autorização para funcionamento no Brasil; 
 
18.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
18.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
 
18.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
18.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista 
 

18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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18.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
18.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
18.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
18.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
18.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
18.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
18.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
18.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
18.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 

18.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei Federal N° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
19. CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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20. PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao contratante divulgar o instrumento de contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 e, 
Decreto nº. 001 de 18 de janeiro de 2024. 
 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
 
21.1 - Qualquer tolerância do Município quanto a eventuais infrações não implicará 
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.  
 
21.2 - Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos 
por este Termo de Referência.  
 
21.3 - Esse Termo de Referência encontra-se em harmonia com ao disposto das 
alíneas do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
22 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

22.1 - Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do licitante, que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual.  
 
22.2 - A Contratada não poderá alegar desconhecer dificuldades, características ou 
obstáculos como justificativos para acréscimos de preço e prazo, uma vez que o 
Projeto a ser executado foi informado inicialmente junto à obtenção das cotações de 
preços;  
 
Periquito/MG, 31 de março de 2025. 
 
 

________________________________________ 
VIVIANE DA SILVA SCARABELI 

Secretária Municipal 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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